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PETROBRAS

Governo tenta ganhar 
tempo para indicações

Com dificuldades na busca por integrantes para a cúpula da estatal, Executivo avalia adiar votação do próximo Conselho de Administração

P
reocupado em reduzir a 
rejeição popular devido à 
escalada da inflação, em 
grande parte, por conta 

da alta dos preços dos combus-
tíveis, o presidente Jair Bolsona-
ro (PL) pode ter dado um tiro no 
pé ao tentar trocar o comando da 
Petrobras após o último reajuste, 
em março. Para especialistas, o 
chefe do Executivo criou um pro-
blema para ele mesmo em pleno 
ano eleitoral e mostrou desco-
nhecimento dos padrões de go-
vernança da estatal.

Com a desistência de dois no-
mes indicados a Bolsonaro pe-
lo ministro de Minas e Energia, 
Bento Albuquerque, o Planalto 
corre contra o tempo para conse-
guir outros substitutos até a pró-
xima Assembleia Geral Ordinária 
(AGO), marcada para o dia 13, 
quando também será aprecia-
do o balanço financeiro de 2021. 
Não está descartado que seja ex-
cluída da pauta a votação do no-
vo Conselho de Administração. O 
mandato do atual presidente da 
Petrobras, Joaquim Silva e Luna, 
seria, portanto, estendido até a 
definição dos novos nomes.

A indicação de Adriano Pires 
— sócio e diretor do Centro Bra-
sileiro de Infraestrutura (CBIE) 
— para presidir a estatal é mais 
uma prova dessa tentativa frus-
trada de Bolsonaro de interferir 
na empresa, segundo analistas. 
Eles dizem que faltou checar as 
indicações, feitas no afogadilho. 
Apesar de ser um técnico qualifi-
cado da área, Pires e o presiden-
te do Flamengo, Rodolfo Landim, 
indicado para comandar o Con-
selho de Administração, são ami-
gos do empresário Carlos Seabra 
Suarez, um dos fundadores da 
empreiteira OAS, que esteve no 
olho do escândalo do Petrolão. 
Essa amizade foi apontada no 
relatório da Diretoria de Gover-
nança e Conformidade (DGC) da 
estatal e tornou-se um dos moti-
vos para que ambos desistissem 
da indicação antes mesmo de se-
rem barrados na votação na AGO. 

A proximidade de Pires e Lan-
dim com caciques do Centrão, 
como Arthur Lira (PP-AL), presi-
dente da Câmara; e Ciro Noguei-
ra (PP-PI), ministro-chefe da Casa 
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Civil, também levantou suspeitas. 
Landim ainda tinha uma conde-
nação no Tribunal de Contas da 
União (TCU) que pesava con-
tra a indicação, na contramão 
dos pré-requisitos, como conhe-
cimento técnico e conduta iliba-
da. O Ministério Público junto ao 
TCU ainda apontou conflito de 
interesses na indicação de Pires 
antes de o economista anunciar 
a desistência do cargo. 

“Agora, o governo vai ter de 
arrumar uma pessoa que aten-
da aos requisitos básicos da Lei 
das Estatais e defenda a empre-
sa de indicação política. O mais 
importante é preservar a esta-
tal das tentativas de interferên-
cias do Centrão e não destruir o 
que se levou tanto tempo para 
ser reconstruído”, afirmou a eco-
nomista e advogada Elena Lan-
dau, ex-diretora do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES). Para 
ela, essa obsessão apenas em re-
lação aos combustíveis tem dei-
xado um problema maior, que é 

o aumento das tarifas de energia 
elétrica, cujas empresas do setor 
já tiveram subsídios e emprésti-
mos bilionários que não frearam 
o aumento da tarifa. “O custo da 
conta de luz não para de crescer”, 
lamentou. 

Enrosco

William Nozaki, coordenador 
técnico do Instituto de Estudos 
Estratégicos de Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (Ineep), 
avaliou que “essa confusão se 
transformou em um tremendo 
enrosco para o governo, que es-
colheu Pires e Landim como se 
estivesse entregando as respon-
sabilidades para dois grandes se-
tores que têm se incomodado 
com a PPI (Preço de Paridade 
Internacional)”. “Landim conta-
va com apoio de Lira e Nogueira 
para ter uma interlocução com a 
ala política, e Pires tem uma re-
de de relações de empresas do 
setor que também estavam in-
comodadas com a velocidade do 

repasse de preços dos combustí-
veis”, ressaltou.

Na avaliação de Nozaki, tudo 
isso mostrou que Bolsonaro está 
preocupado em tirar do colo dele 
o custo do aumento dos combus-
tíveis, entregando indicações para 
as bases de apoio, mas ele “se co-
locou em uma situação descon-
fortável”. “A PPI tem sido um cemi-
tério de presidentes da Petrobras”, 
frisou, citando os ex-dirigentes 
que caíram após sucessivos rea-
justes de preços, como Pedro Pa-
rente e Roberto Castello Branco. 

De acordo com Nozaki, a AGO 
do dia 13 precisará ocorrer, por-
que foi agendada para discutir o 
balanço de 2021. “A questão é se 
Bolsonaro vai conseguir indicar 
novos nomes em tempo da as-
sembleia ou estender o manda-
to atual até conseguir encontrar 
os substitutos de Pires e de Lan-
dim”, acrescentou. Para ele, esse 
episódio “mostrou que os instru-
mentos de governança da Petro-
bras estão funcionando em mo-
mentos delicados”.

Julgadores julgados
O Senado poderá votar, nesta 

quarta-feira, um requerimen-
to, que já tem assinaturas sufi-
cientes de mais de um terço dos 
senadores, para ouvir o ministro 
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo, sobre em que bases legais 
ele fundamenta os inquéritos 
que está conduzindo como rela-
tor. O autor do requerimento, 
senador Eduardo Girão (Pode-
mos-CE), argumenta que os 
inquéritos não obedeceram o 
devido processo legal, num caso 
em quem se considera vítima é 
também condutor dos inquéri-
tos, autor da denúncia, julgador 

e executor de sentença. O Supre-
mo, por 9 a 2, acaba de endossar 
a condução de Moraes no caso 
do deputado Daniel Silveira. 
O voto contrário do ministro 
Nunes Marques, acompanha-
do pelo min. André Mendonça, 
argumenta que o Código de Pro-
cesso Penal (art. 319) não prevê 
multa nem bloqueio de bens 
como medidas cautelares.

Estou em Brasília há 46 
anos, sempre acompanhan-
do de perto o Supremo. Lem-
bro-me do tempo em que os 
juízes atravessavam a ruela 
que separa seus gabinetes do 

prédio do plenário, sob o olhar 
respeitoso dos circunstantes. 
Hoje, ministro do Supremo só 
sai com segurança reforçada. 
Ainda há poucos anos, o então 
presidente da Corte, ministro 
Joaquim Barbosa, costuma-
va encontrar-se com amigos 
para um trago em conhecidos 
botecos, e só recebia aplausos. 
Quando as sessões plenárias 
passaram a aparecer na TV Jus-
tiça, as câmeras despertaram as 
personalidades. Popularidade 
buscada, trouxe com ela, tam-
bém, o preço de os julgadores 
se tornarem julgados.

Saudades de presidentes 
como Néri da Silveira, com 
hábitos de juiz dinamarquês: 
vivia modestamente e passava 
sua própria roupa — comentá-
vamos entre nós, jornalistas. O 
tempora! Tempos do presiden-
te Moreira Alves, que ensinava 
que o Supremo pode negar leis 
que não encontrem acolhida 
na Constituição, mas não pode 
inventar normas legais, com 
o pretexto de que o Legislati-
vo não fez a sua parte. Semana 
passada, falando a um auditó-
rio da Justiça Militar da União, 
aí incluídos juízes  do STM, o 

ministro Ives Gandra Martins 
Filho, ex-presidente do TST, 
criticou a politização do Judi-
ciário, segundo ele, da base ao 
topo: “Judiciário politizado é 
Judiciário prostituído”.

O ministro Gandra anteci-
pou temas de perguntas que 
certamente os senadores farão 
a Alexandre de Moraes, se o 
convite for aprovado: “Cláu-
sulas pétreas não podem ser 
atropeladas; abrir inquérito de 
ofício não existe, assim como 
criar crime não tipificado na 
lei”. Tempos difíceis para o 
Judiciário. “É uma pandemia 

de ativismo”, na opinião do 
ministro Gandra. Segundo ele, 
o voluntarismo primeiro apre-
senta uma decisão da cabeça 
do julgador, depois faz mala-
barismo jurídico para justifi-
car a sentença. Vimos isso no 
julgamento de Dilma no Sena-
do. O mesmo Senado que vai 
precisar, agora, dar uma res-
posta. Os senadores vão ter 
de decidir se funcionam como 
poder moderador para prote-
ger a liberdade democrática. 
E é bom lembrar que  poder 
moderador não pode ser parte 
do problema e, sim, solução.
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Um dos nomes cogitados para 
presidir a Petrobras,  após a de-
sistência do economista Adria-
no Pires, foi o de Caio Paes de 
Andrade, secretário especial de 
Desburocratização, Gestão e Go-
verno Digital do Ministério da 
Economia. Contudo, ele já vem 
sendo apontado como carta fora 
do baralho, porque também não 
cumpre os pré-requisitos previs-
tos nas regras de governança da 
estatal, o que põe por terra a teo-
ria de que o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, teria recupe-
rado prestígio na escolha do su-
cessor do demitido Joaquim Sil-
va e Luna.

“Guedes vem perdendo espa-
ço decisório para o Centrão de 
forma significativa. Ele ficou fo-
ra dessa decisão e tem ficado fo-
ra de decisões importantes re-
centes”, destacou William Noza-
ki, do Ineep. 

Sergio Vale, economista-chefe 
da MB Associados, avaliou que a 
troca na Petrobras, além de dei-
xar clara a tentativa do presiden-
te Jair Bolsonaro de mexer na po-
lítica de preços da estatal, confir-
ma o enfraquecimento de Gue-
des. “Já se percebeu que tentar 
mexer na política de preços da 
Petrobras não vai funcionar. A 
preocupação maior do mercado 
são com as benesses fiscais em 
ano eleitoral. Aqui, o ministro 
parece fraco para impedir a pio-
ra desde o ano passado”, disse.

Em reunião ontem, Bolso-
naro e o ministro de Minas e 
Energia, Bento Albuquerque, 
não conseguiram bater o mar-
telo sobre os novos nomes para 
a cúpula da Petrobras. A tendên-
cia, segundo fontes do governo, 
é de que Silva e Luna perma-
neça no cargo até uma decisão 
do chefe do Executivo. “O go-
verno está definindo os profis-
sionais que preencham o perfil 
para ocupar os cargos de presi-
dente da Petrobras e o de presi-
dente do Conselho de Adminis-
tração da empresa. Quando es-
ses nomes forem definidos, eles 
serão devidamente informados”, 
informou o MME, em nota. (RH)

Solução caseira 
fica na berlinda

O presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), voltou a criticar 
o modelo de governança da 
Petrobras. “Se ela não tem 
nenhum benefício para o Estado 
nem para o povo brasileiro, que 
vive reclamando todos os dias 
dos preços dos combustíveis, 
que seja privatizada”, disse. 
Segundo ele, não há ainda 
plano de revisar a Lei das 
Estatais, que determina 
exigências para cargos de 
direção nessas companhias, 
e privatizar a empresa. Ele 
criticou novamente as regras 
que apontaram conflito de 
interesse na atuação do 
economista Adriano Pires. “O 
compliance que existe na Lei 
das Estatais e, principalmente, 
na questão da Petrobras, 
inviabiliza qualquer pessoa do 
ramo a atuar como presidente.”
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